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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

GABINETE DO GESTOR

CLAUSU LA SEGUNDA DO RE GIME DE EXECUCAO íart. 55. inciso II. da Lêi no

a.666/931.
2.1. O fornecimento dos itens será realizado diretamente pela CONTRATADA, de acordo com as

necessidades da CONTRATANTE, visando a perfeita consecução do objeto e na forma da cláusula
sexta deste termo,

CúUSULA TERCEIRA - DO PRECO E DAS CONDICõES OE PAGAMENTO íaTt.55. iNCiSO

III. da Lei no 8,666/931'
3.1. Os gêneros alimentícios serão fornecidos nos preços e quantidades constantes na planilha a

seguir, perfazendo o presente termo um valor total de R$ 94'060,00 (noventa e quatro mil e
sessenta reais nos têrmos da la n ilha a se uir di sta :
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UNIT.
(R$)

V. TOTAL
(RS)MARCA U NID. QTD.ITEM PRODUTO

5,30Dopovo K9 5.000

Arroz branco polido/beneficiado tipo f,
pacote com 1 kg, cor branca, longo, fino,
sem sujidades, parasitas, larvas, bolores.
Deverá ser apresentado em embalagem de
01 kg em sacos plásticos transparentes e
atóxicos, limpos, não violados e resistentes.
Deverá constar na embalagem de forma
legível os dados do fabricante, data de
fabricação e o prazo de validade de 12
meses,

1

6.s00 5,04 32.7 60 ,OO
Tio
Loro

Kg

Arroz parbolizado, pacote com 01k9,
subgrupo parbolizado, tipo 1, classe longo
fino, constituídos de grãos inteiros, com teor
de umidade máxima l5o/o, isento de

2

CoNTRATO No 101/2020

TERHO DE CONTRATO ADMINISTRATTVO. QUE ENTRE S]
CELEBRAM, DE UM UDO, O MUNICIPTO DE AREIA

?i,f ,Xtri,:i,::"?,!^'Êi;,!i!ÍE7lLiiffi X?i,i':'i:;

o MUNrCÍPIO DE AREIA ARANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o no 13.100.995/0001-04,
localizado à Praça .loviniano Freire de Oliveira, s/no, Centro, doravante denominado
COI{TRATÂ TE, neste ato representado pelo Sr. ALAN Aí{DRELINO NUNES SANTOS,
portador do RG no 3.27L.L29-8 SSP/SE e do CPF no 036.219.265-00; e a empresa COMERCIAL
JACARAilDÁ EIRELI, inscrita no CNPJ sob o no 28.922.056 /oool'L2, com sede na Avenida K,

no 481, Conj. Marcos Freire III, Nossa Senhora do socorro/sE, doravante denominada
CONTRATADA, neste ato, representada pela Sr.a KAMILA DA SILVA, Portadora do R'G' no

3.300.810-8 SSP/SE e do CPF n.056.709.605-05, tem justo e acordado entre si o presente

termo, de acordo com as disposições regulamentares contidas na legislação vigente, mediante
cláusulas e condições seg uintes:

cúusuLA PRIITIETRA - DO OBTETO íart. 55, inciso I. da Lêa no 8.666/93).
L1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição e o fornecimento parcelado de gêneros
alimentícios para a alimentação escolar, destinados à formação de kits para serem distribuídos
aos alunos da educação básica deste Município, nos termos do art. 20, §10, da Resolução
OZ/2O2O do FNDE, decorrentes dos itens fracassados no pregão no 09/2020.
1.2, Os produtos serão solicitados conforme as necessidades da contratante e serão entregues
nos endereços a serem designados pela Secretaria Municipal de Educação, dentro dos horários
estabelecidos, combinado com o servidor devidamente designado pela Secretaria de Educação.

26.500,00



sujidades e materiais estranhos. Deverá ser
apresentado em embalagem de 01 kg em
sacos plásticos transparentes e atóxicos,
limpos, não violados e resistentes, A
embalagem deverá conter externamente os
dados de identificação e procedência,
informação nutricional, número do lote, data
de validade e quantidade do produto. Deverá
apresentar prazo de validade mínimo de 12
meses a artir da data de em acotam ento.

3.2. os pagamentos serão efetuados após liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias,
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável
pelo recebimento do objeto;
3.3. Para fazerjus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento
de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e l.4unicipal, prova de
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, perante o FGTS - CRF e a
Certidão de Débitos Trabalhistas - CNTD;
3.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
3.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
3.6. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no
caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE;
3.7. Nos preços estarão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da
execução contratual, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza;
3.8. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem
que a CoNTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato
será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, flcando assegurado à CONTRATADA, tão
somente, o direito ao recebimento do pagamento dos produtos efetivamente prêstados e
atestados.

CúUSULA OUARTA - DOS R,EAJUSTES E R.EVISÃO DOS PRECOS (ATt. 55, III. dA LEi
a.666/93).
4.1. Os preÇos aqui pactuados permanecerão irreajustáveis durante a vigência contratual.
4.2. Se durante o período contratado ocorrer aumento de preços dos itens objeto do presente
termo, em conformidade com a legislação pertinente, os mesmos poderão ser readequados, a fim
de manter o equilíbrio econômico-financeiro, devendo a comprovação ser feita pela apresentação
à contratantê, da razáo que autorizou o referido aumento.
4.3. A contratada obriga-se a repassar à contratante todos os preços e vantagens ofertados ao
mercado. sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

KÂMILA DA }iffiiililü
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Unid 4.0003

óleo de soja refinado tipo 1, fluido, puro,
embalagem de 900 ml, e o óleo comestível
obtido através de processos de extração e
refino, isento de misturas de outros óleos ou
outras matérias estranhas ao produto.
Deverá estar acondicionado em garrafa
plástica própria para óleos vegetais
alimentares. Deve constar na embalagem, de
forma legível, a composição, os dados do
fabricante, data de fabricação e prazo de
validade no recebimento correspondente a,
no mínimo, l/3 do grazo total de validade.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

GABINETE DO GESTOR

cúUsULA oUINT - DÂ VrGÊNCrA íArt. 55. inciso IV. d Lêi no 8.666 /93).
5.1. O prazo de vigência contratual será até o dia 3U t2/2020, a cotar da assinatura do presente
termo;
5.2. Por tratar-se de fornecimento a vígência contratual não poderá exceder ao respectivo
exercício financeiro, nos termos do aft.. 57, da Lei no 8,666/93;
5.3. Em caso de encerramento do estado de calamidade e retomada reqular do calendário letivo,
a contratada poderá rescindir o presente termo, sem que haja a obrigatoriedade de efetiva
consumação dos itens, ou ainda, poderá adequar a execução contratual ao referido calendário, o
que for mais conveniente para a administração.

CúUSULA SEXTA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OB'ETO íAÉ.55. iNCiSO IV' dE LEi

É_E§§§193-L
6.1. O início dos fornecimentos dar-se-á em um dia útil a contar da assinatura do termo de
contrato;
6.2. As entregas serão realizadas conforme as necessidades da contratante, com data prévia
estabelecida pela Nutricionista ou Coordenação da Alimentação Escolar, em no máximo 03 (três)
dias úteis da solicitação.
6.3, O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso II, letra "a", "b", da lei

8.666/93, com alterações posteriores.
6.4. Os fornecimentos executados em desacordo com o estipulado no termo de referência serão
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso;
6.5. As quantidades indicadas no Presente termo são meramente estimativas, Podendo ser
alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do Município;
6.6. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes ãos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas
no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta da contratada.

at Àt lct tl 
^ 
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7.1. As despesas com pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da
contratante conforme classiflca oor mentária detalhada abaixo:

UO PROJETO OU ATIVIDADE CLÂSSIFICAÇAO ECONOMICA FONTE DE RECURSOS

L529 2024 / 4O0t / 2030 I ZO3L / 4OO2l 2034 33903000 LOOLllr22/tt2s

CúUSULA OITAVA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES íATt. 55, iNCiSO

vII e XIII, da L i no 8.666/93).
8.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
a) Cumprir rigorosamente a programação de fornecimento êmitida pela Secretaria Municipal de
Educação, sob a responsabilidade técnica da nutricionista do município, quanto à datas, horários,
locais, quantidades e qualidade dos produtos a serem entregues;
b) Garantir a qualidade dos produtos a serem fornecidos, devendo estar em perfeitas condições
de consumo, e ainda, quando solicitado, substituir prontamente e sem ônus adicionais para a
administração, os produtos rejeitados e que porventura não atendam aos requisitos contratados,
providenciando, também, a mercadoria que no momento possa estar em falta em seu
estabelecimento;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e
aplicação das penalidades ora previstas;
d) Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante;
e) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do
Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante
comprovante de quitação com os órgãos competentes;
f) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de
faltas por ela cometidas na execução do Contrato;
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CLAUSULA NÔNA DAS PENA DADES E MULTAS íÂrt. 55, inciso VIL da Lêi no

a.666/93).
g.f . No.-oso de atraso injustificado ou inexecução. total ou parcial, do compromisso assumido
com a contratante, as sanções administrativas aplicadas à contratada serão:
a) Advertência;
b) Multa;
c) suspensão temporária de particlpar de licitações e impedimento de contratar com a

contratante;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
g.Z. n mulia será aplicada até o limite de 2oolo (vinte por cento) do valor da parcela mensal dos

fornecimentos em atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1olo (um
por cento) por dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a

critério da contratante, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo a

multa ser cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente;

9.3, Serão considerados injustiflcados os atrasos não comunicados tempestivamente ou

indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério da contratante;
9.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de amplâ defesa

por parte da contratada, na forma da lei.

cúusuLA pÉcIMA - pOS CASOS DE RESCTSÃO íart. 55, VrrL da Lei 8.6sq/.93).
1O.l- I"d"p"nd."t"re"t" ãe notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem

motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e78, na forma do artigo
79, da Lei no 8.666/93;
fó.i. O presente termà poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a luízo

da contratante, sem que caiba à contratada qualquer ação ou interpelação judicial;

10.3. No caso de rescisão do contrato na forma do parágrafo anterior, a contratante fica

obrigada a comunicar tal decisão à contratada, por escrito, respeitando o prazo disposto no art.

109, 1, e, da Lei o 8.666/93;
fO.á. 

'rua 
ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a

contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei no

8.666/93 e alterações;
10.5. A contratanie poderá cancelar a Nota de Empenho que Vier a ser emitida, em decorrência

áÀ á.esente termo e proceder a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial

ou àxtrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa, quando:

IKAMILA DA ^s,Ã.dod.tdó.
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE AR.EIA BRANCA
GABINETE DO GESTOR

g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Secretaria ou a terceiros decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;
h) Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato;
i) Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;
j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem
prévia e expressa anuência;
k) Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
8.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
a) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;
b) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93;
c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Presente Contrato,
que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
d) comunicar à CoNTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretlvas.
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRAÍ{CA

GABINETE DO GESTOR

a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da contratada, ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacídade econômica e
fina nceira;
b) A côntratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da administração pública;
c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da
contratação.

cúusuJ-A DÉcrMA PRTMETRA - pos prRErros Do coilTRATANTE No cAso DE

RESCISÂO (Art. 55. inciso IX. da Lei n" 8'666/93).
11.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente termo, a contratada reconhece, de lo9o,
o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no

8.666/93.

CLAUSULA DÉcIMA sEGUNDA À vrNcuLACÃO CO RATUÂL íAÉ. 55, XI da Lêi no

a.666/93).
12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital de chamamento público, ato no O2l2O20 e seus anexos;
b) Ao procedimento dispensa de licitação, ato no 2612020 )

c) A proposta da contratada.

cúusula oÉcrul trncrrnl - oa leerstlcÃo lpttcÁvel À rxecucÃo oo
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (AÉ. 55. XII. da Lei no 8.666/93'1.
13.1. O presente contrato fundamenta-se:
a) Na Lei Federal no Ll.947lO9;
b) Na Lei Federal no 8.666/93;
c) Na Resolução no 02/2020 do FNOE;
d) Na Resolução no 0612020 do FNDE;
e) Nos preceitos do direito público;
f) supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito
privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.

cúusutr oÉcrira ouantl - ols aLrenacÕes rart. ss. t-ei no g.eesl9g'1.
14.1 Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
instrumento, na Lei no 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposições legais
pertinentes, realizar, mediante termo aditivo e/ou termo de re-ratificação, as alterações
contratuais que julgarem convenientes;
14.2. A critério dJ contratante e em função das necessidades dos serviços, a contratada fica

obrigada a aceitaÍ, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25olo

(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato;
14.4. Em caso de concordata, o contrato poderá ser mantido, se a contratada oferecer garantias
que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das obrigações
por ela assumidas.

CúUSUI-I OÉCrrU OUrtrA - OO ACOUpllrgAUelrrO e Oa rrSCalrZlCÃO tlrt. eZ. lel
no 8.666/93).
15.1. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666193, fi
Município, técnica responsável pelo Programa de Alimentação
fiscalizar a execução do presente Contrato.
15,2. A fiscalização compete, entre outras atribuições:
a) Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administra
providências necessárias ao bom andamento deste Contrato;

ca desiqnada a nutricionista do
Escolar, para acompanhar e

ção, tempestivamentê, todas as
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b) Veriflcar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada dos serviços;
c) Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços;
d) Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
15,3. A ação da fiscalização não exonera a contratada dê suas responsa bilidades contratuais.

cúusulA DÉcrMA sExTA - DO FORO íArt. 5s. §20, Lei no 8.666/93).
16.1, As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Areia Branca Estado de Sergipe, como
único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente
Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que
produza seus efeitos legais,

Areia Branca/SE. 06 de outu-bro de 2920,

Nqt,frd\rlire túrut*hM' MUNICIPIO DE AREIA BRAI{CA
Contratante

ALAI{ ANDR,ELI O NUNES SANTOS
Gestor do Município

KÂMILA DA *I*"fii';".1"'1,1#",
srlvAo567o9ó0505 ffi -,"".' ,"

COMERCIAL JACARANDA EIRELI
Contratada

KAMILA DA SILVA
Representa nte legal


